
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

Timori SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETIVO:

1.1 Aquisição de veículo tipo Pick-Up 4x4 - adaptado em Ambulância tipo A - Simples Remoção,

para atender a população que reside na Zona rural do município de Tiraon, que por ventura venham a
necessitar de atendimento em alguma das unidades de saúde do município ou em municípios vizinhos,
conforme necessidade, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos.

2. ESPECIFICAÇÕES DOS BENS OU SERVIÇOS:
2.1 Constitui a descrição do item para aquisição, de acordo com a especificação e o quantitativo abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD PR UNIT PR.TOTAL

01 Veículo tipo pick-up (PARA USO EM

ATENDIMENTOS NA ZONA RURAL)

cabine simples, c/ tração 4x4, zero km, Air-

Bag p/os ocupantes da cabine, Freio c/

(A.B.S.) nas quatro rodas, modelo do ano da

contratação ou do ano posterior, adaptado p/

ambulância de SIMPLES REMOÇÃO,

implementado c/baú de alumínio adaptado c/

portas traseiras. C/ capacidade min de carga

l.OOO kg Motor; Potência min 100 cv; c/todos

os equipamentos de série não especificados e

exigidos pelo CONTRAN; Snorkel p/ captação

do ar de admissão do motor e diferencial;

Capacidade volumétrica não inferior a 5,5

metros cúbicos no total.Sist. Elétrico: Original

do veículo, d montagem de bateria adicional

min lOOA.Independente da potência necessária

do altemador, não serão admitidos

alternadores menores que 120 A.Inverscr de

corrente continua (12V) p/ alternada (11OV) d

capacidade min de 1 .OGOW de potência máx

contínua, d onda senoidal pura.Painel elétrico

interno min de uma régua integrada d no min

04 tomadas, sendo 02 tripolares (2P+T) de 110

Vcae 02 p/ 12 V (potência máx de 120 W),

interruptores d teclas do tipo iluminadas;

Iluminação natural e artificial.Sinalizador

Frontal Secundário: barra linear frontal o

veículo semi embutido no defletor frontal, 02

sinalizadores a LEDs em cada lado da

carenagem frontal da ambulância na cor
vermelha d tensão de trabalho de 12 Vcc e

consumo nominal máx de I,OA por

sinalizador.02 Sinalizadores na parte traseira

na cor vermelha, d freqüência min de 90

flashes por minuto, operando mesmo d as

portas traseiras abertas e permitindo a

UND R$

304.876,25

R$

304.876,25
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visualização da sinalização de emergência no

trânsito, quando acionado, c/ lente injetada de

policarbonato, resistente a impactos e

descolorização c/tratamento UV. Fornece

laudo que comprove o atendimento às normas

SAE J575 e SAE J595 (Society of Automotive

Engineers), no que se refere aos ensaios contra

vibração, umidade, poeira, corrosão,

deformação e traseiros. Sinalização acústica c/

amplificador de potência min de 100 W RMS

@13,8 Vcc, min de 03 tons distintos, sistema

de megafone c/ ajuste de ganho e pressão

sonora a 01 metro no min 100 dB @13,8 Vcc;

Fornece laudo que comprove o atendimento à

norma SAE J1849 (Society of Automotive

Engineers), no que se refere a requisitos e
diretrizes nos sistemas de sirenes eletrônicas d

um único autofalante; Sist. fixo de

Oxigênio.Ventilação do veiculo proporcionada

por janelas e ar condicionado. Compartimento

do motorista c/ p sist. original do fabricante do

chassi ou homologado pela fábrica p/ ar

condicionado, ventilação, aquecedor e

desembaçador. P/ o compartimento do

paciente original do fabricante do chassi ou

homologado pela fábrica um sist. de Ar

Condicionado e ventilação conforme o item

5.12 da NBR 14.561 .Capacidade térmica do

sist. de Ar Condicionado do Compartimento

traseiro d no min 30.000 BTUs..No salão de

atendimento, paralelamente á maca, um banco

lateral escamoteável, tipo baú. Maca retrátil ou
bi-articulada, confeccionada em duralumínio;

d no tnín 1.800 mm de comprimento, c/ sist.

de elevação do tronco do paciente em pelo

menos 45 graus e colchonete. Apresentar

Autorização de Funcionamento de Empresa

(AFE) do Fabricante, bem como. Registro ou

Cadastramento dos Produtos na ANVISA;

Garantia de 24 meses. Ensaio atendendo à

norma ABNT NBR 14561/2000 e AMD

Standard 004, feito por laboratório

credenciado. Design Interno: Dimensiona o
paciCIIIC v"rí) i.uirici.l.le il... ...i

espaço interno da ambulância, visando

posicionar, de forma acessível e prática, a

maca, bancos, equipamentos e aparelhos a
serem utilizados no atendimento às vítimas.

Pega-mão ou balaústre vertical, junto a porta

traseira direita, p/ auxiliar no embarque, d
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acabamento na cor amarela. Armário lado

esquerdo da viatura tipo bancada

p/acomodação de equipamentos, p/ apoio de

equipamentos e medicamentos; Fornecimento

de vinil adesivo p/ grafismo do veículo,

composto por (cruz da vida e SUS) e palavra

(ambulância) no capô, laterais e vidros
traseiros

Garantias mínimas: Adaptação e montagem

(01 ano); Equipamentos (01 ano); Veículo

(Conforme garantido pelo fabricante); O

veículo deverá conter todos os equipamentos

de segurança exigidos pelo CONTRAN ou

órgão responsável;

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 304.876,25 (Trezentos e quatro mil oitocentos e setenta
e seis reais e vinte c cinco centavos),

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:

3.1 Justifica-se a presente aquisição de natureza comum para atender as necessidades da Secretaria

Municipal de Saúde.

3.2 Convém lembrar que o Município de Timon-MA foi contemplado através de Emenda Parlamentar

Individual N® 39680004 na modalidade transferências especiais.
3.3 Vale destacar ainda que os veículos serão utilizados de acordo com as demandas existentes na área

de atuação do município, sendo utilizado de forma prioritária aos usuários da zona rural, o que justifica
a especificação do veículo.

3.4 Como visto a necessidade de aquisição do presente mostra-se viável e Justificável do ponto de vista
administrativo de interesse público, pois servirão ao propósito do atendimento das necessidades desta
secretaria.

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS:

4.1 A natureza do objeto, a ser çontratado é.comum, nos termos do inciso XIll do art. 6° da Lei 14.133,
de 2021.

5. DA DURAÇÃO DO CONTRATO
5.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato.

5.2 O prazo de vigência da contratação será automaticamente prorrogado quando o objeto não for

concluído no período firmado no contrato, nos termos do art. 111 da Lei 14.133, de 2021.

5.3 Quando,a não conclusão decorrer de culpa do contratado:

a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas.

b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas

em lei para a continuidade da execução contratual.

5.4 Ò Prazo de entrega dó item será de 45 (quarenta e cinco) dias.

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃODO OBJETO:

6.1 Os itens serão recebidos por parte da Administração Pública Municipal provisoriamente no prazo
máximo de 15 (quinze) dias úteis, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato/
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo À
Referência e na proposta. J
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6.2 Os itens poderão ser rejeitados, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de

Referência e na proposta, devendo ser substituídos de forma imediata, a contar da notificação da
Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.3 Os itens serão recebidos por parte da Administração Pública Municipal definitivamente no prazo de
até 30 (trinta) dias úteis, depois de devida verificação da qualidade e do atendimento das especificações
contidas neste Tenno de Referência e consequentemente aceitação mediante ternio de recebimento
devidamente assinado pela Comissão de Recebimento.

6.4 Na hipótese de não se proceder à verificação a que se refere o subitem anterior dentro do prazo,
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

6.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

6.6 O Objeto deste Termo Regulamenta que a empresa contratada deverá ter disponibilidade e
capacidade para realizar a entrega, a contar da emissão da Autorização de Fornecimento e/ou
documento similar, e da solicitação oficial pelo Fundo Municipal de Saúde, situada à Rua Eulálio da
Costa Sousa, 560, Parque Piauí, Timon-MA, CEP: 65636-310.

6.7 Toda entrega deverá ter prévia programação de data e hora, com a Secretaria Municipal de Saúde, a
fim de que sejam realizados os procedimentos de recebimento, que consistirão na verificação da
quantidade e da conformidade qualitativa em confrontação às especificações técnicas do objeto
contratado.

6.8 Os itens deverão estar em perfeito estado de conservação de acordo com as especificações exigidas,
que serão recebidas por servidores designados por esta Administração através de Comissão de

Recebimento, composta por 03 (três) servidores.

6.9 A entrega dos itens ficará a cargo do Fornecedor, devendo ser providenciada a mão de obra, caso
necessária.

6.10 Prazo de Entrega do item deverá ocorrer no período máximo a 45 (Quarenta e cinco) dias da
emissão da Autorização de Fornecimento.

6.11 Local de entrega será na Sede da Secretaria de Saúde situada à Rua Eulálio da Costa Sousa, 560,

Parque Piauí, Timon-MA, CEP: 65636-310.

7. DA HABILITAÇÃO

7.1 Para a habilitação do fornecedor serão exigidas, as condições de que dispõe a Lei n° 14.133, de

2021. em seu Capítulo VI - Da Habilitação.

7.2 A documentação para. Habilitação deverá atender as exigências da Regulamentação Municipal
acerca do tema, caso tenha.

7.3 A verificação dos documentos de que se trata a fase da Habilitação será realizada nos Sistemas e/ou

de formas pertinentes.

7.4 Para a Habilitação das licitaçõés deverão ser observadas as disposições constantes no art. 63 da Lei
n" 14.133, de 2021.

7.5 Após a entrega dos documentos para Habilitação deverá seguir o que rege o art. 64 da Lei n° 14.133.
de 2021.

7.6 Nos termos do art. 68 da Lei 14.133/2021, as habilitações fiscal, social e trabalhistas serão aferidas

mediante verificação dos seguintes requisitos:

7.6.1 a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica

(CNPJ);
7.6.2 a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicilio

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
7.6.3 a regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e/ou Municipal do domicilio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
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7.6.4 a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei;

7.6.5 a regularidade perante a Justiça do Trabalho;

7.7 A documentação referida na Habilitação poderá ser;

7.7.1 apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela
Administração;

7.7.2 substituída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que previsto no

edital e que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto nesta Lei;

8. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1 As despesas decorrentes do objeto deste Termo correrão à conta de recursos específicos,

consignados no Orçamento da Secretaria Municipal de Timon-Ma, nas seguintes dotações
orçamentárias:

Ói^ão/Unldade: 02/1801 Projeto Atividade: 2127 Fonte de recursos: 102.104
Ói^ão/Unidade: 02/1801 Projeto Atividade: 2112 Fonte de recursos: 102.001.

9. DO ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO

9.1 Esta aquisição faz parte,da destinação de recursos de emenda parlamentar individual, modalidade
transferências especiais de N" 39680004.

9.2 Para esta contratação pode ser adotado o procedimento de Pregão Eletrônico.

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
10.1 São obrigações da Contratante:

10.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

10.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivo:

10.1.3 Cornunicarà Contraída, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
10.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, conforme o Art. 117 da
Lei n. 14.133/2021;

10.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

10.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado

a terceiros em decorrência de ato da Contratada, se seus empregados, prepostos ou subordinados.

10.3 A solicitação do objeto deste Termo de Referência, está condicionada a um valor e/ou quantidade
mínima, devendo a Contratada entregar na quantidade solicitada pela Contratante.
lií.4 A Contratada deverá realizar o fornecimento de acordo com as necessidades da Contratante,
somente após autorização do Município/secretaria, que emitirá Ordem de Fornecimento/Autorização de
Compra.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.i A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda:

11.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constante no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual
constarão as,indicações necessárias para a identificação de cada item.
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II.1.1.1 Os itens deverão estar em perfeitas condições de uso e seguirem as especificações solicitadas,
quando for o caso;

11.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

11.1.3 Respeitar de forma integral o constante nos artigos 119, 120 e 121, da Lei n° 14.133, de 2021
(Nova Lei das Licitações e Contratos):

11.1.3.1 Artigo 119, Lei n° 14.133/2021 - "O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover,

reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que verificarem

vicios, defeitos ou incorreções, resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados";

11.1.3.2 Artigo 120, Lei n° 14.133/2021 - "O contratado será responsável pelos danos causados
diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem

reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante";

11.13.3 Artigo 121, Lei n° 14.133/2021 - '"Somente o contratado será responsável pelos encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato".

11.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

11.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11.2 Todas as despesas de impostos inclusive fretes e/ou outras despesas decorrente da execução do
objeto ficarão por conta da CONTRATADA.

11.3 Dyrante a execução^ objeto desta licitação todos os equipamentos, caso necessário, e, a
manutenção dos mesmos ficarão por conta da CONTRATADA.

11.4 Os itens executado-entregues deverão ter garantia mínima exigida nas especificações e/ou
.i.i.,-. ,i)Cii.II iic i.>)'(iUi liiici-r-i 1, .i.ii. ° y

concedida pelos fabricantes.

12. DA SUBCONTRATAÇÃO

12.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

13. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA E ALTERAÇÕES DO CONTRATO
13.1 E admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação

original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições contratuais; não haja prejuízo à execução do

objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

13.2 Eventuais alterações contratuais reger-se-ào pela disciplina do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.

13.3 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021,

o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.4 As supressões resultante de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor iniciai atualizado do contrato.

14. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO

14.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua inexecução total
ou parcial.

14.2 Em caso de irnpedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

143 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por I (um) ou mais fiscais do

contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos

1
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no art. 7° da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelos respectivos substitutos, permita a contratação de terceiros
para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição.

14.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

14.5 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
14.6 O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da

Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir
riscos na execução contratual.

14.7 O contrato oriundo deste Processo Licitatório será fiscalizado pela Secretária Municipal de Saúde a
Sra. Camila da Silva Pereira e/ou por Comissão de Fiscalização, ou ainda, por Servidor designado para
tal.

15. DO PAGAMENTO

15.1 Os pagamentos de todos os contratos realizados pela Administração deverão obedecer aos ritos

demonstrados e regidos pelos artigos 141 a 146 da Lei n° 14.133, de 2021;

15.2 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, através de

ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela Contratada;
15.3 Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato;

15.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado
até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação não acarretando qualquer ônus para a
Contratante;

15.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento;

15.6 Constatando-se a situação de'irregularidade da Contratada, será providenciada sua notificação,'por
escrito, para que no prazo de IO (dez) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa:

15.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis peja fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;

15.8 Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla
defesa;

15.8.1 Será rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente, salvo por motivo de

economicidade, segurança nacional ou interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em
qualquer caso, pela máxima autoridade da Contratante;

15.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação;
15.10 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;

15.10.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos pori

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio j
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de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

16. DO REAJUSTE

16.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação
das propostas.

16.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidade.

16.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

16.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a

apresentar memória,deioájcuio^referente ap reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que
este ocorrer.

16.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

16.6 Caso o Índice estabelecido para o reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.

16.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

16.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

17. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

17.1 Constituirão motivos para a extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas nos incisos I a X
do art. 137 da Lei n° 14.133, de 2021.

17.2 A extinção do contrato poderá ser;

I. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de

descumprimento decorrente de sua própria conduta;

II. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

111. Determinada por decisão arbitrai, em decorrência de cláusula compromissória ou
compromisso arbitrai, ou por decisão judicial.

17.3 A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser

precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no
respectivo processo.

17.4 A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as conseqüências

indicadas no art. 139 da Lei n° 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas na mesma Lei e neste
Termo de Referência.

17.5 O termo de rescisão será procedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso^
17.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
17.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

17.5.3. Indenização e multas.

18. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

18.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a contratação.
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19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1 Pratica ato ilícito, nos termos dos artigos 155 a 163 da Lei n° 14.133, de 2021, o licitante ou a

Contratada que;

19.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato;

19.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

19.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;

19.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

19.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
19.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

19.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
19.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;

19.1.9 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

19.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
19.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

19.1.12 Praticar ato lesivo no art. 5° da Lei n° 12.846, de Tde agosto de 2013;

19.2 A prática de ato ilícito sujeita o infrator à aplicação das seguintes sanções administrativas, sem

prejuízo da possibilidade de rescisão contratual, nos termos dos artigos 156, 157, 158, 159, 160, 161,
162 e 163, da Lei n° 14.133, de 2021.

19.3 Advertência;

19.3.1 A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do
caput do art. 155 da Lei n° 14.133. de 2021. quando não se justificar a imposição de penalidades mais
grave.

19.4 Multa;

19.4.1 A multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco

décimos por cento) není superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado
com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas

previstas no artigo 155 da Lei n° 14.133. de 2021.

19.5 Impedimento de licitar e contratar;

19.5.1 O impedimento de licitar e contratar, será aplicada ao responsável pelas infrações previstas nos

incisos 11. ÍÍI. IV. V. VI" e Vil do caput do artigo 155 do Lei n° 14.133. de 2021. quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo
prazo máximo de 3(três) anos.

Í9.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;

19.6.1 A declara^^.<jle|ini^oneidade, será aplicada ao responsável pelas infrações previstas nos incisos
VIII. IX. X. XI e Xlí do caput do artigo 155 da Lei n° 14.133. de 2021. bem como pelas infrações

administrativas previstas nos incisos li. III. IV. V. VI e VII do caput do iá referido artigo, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no §4° do artigo 156, e impedirá
o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os

entes federativos, pelo prazo míhimò de 3(trés) anos e máximo de 6(seis) anos.
19.7 As sanções previstas nos incisos 1. III e IV do canut do artigo 156 da Lei n" 14.133 de 2021./

poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa;

Í9.8 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente;
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19.9 A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado à Administração Pública;

19.10 O interessado tem facultada a defesa no prazo de 15(quinze) dias úteis, contado da data de sua

intimação, no caso de aplicado a sanção de multa;

19.11 As sanções de impedimento e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a
instauração de processo de responsabilização, para ser aplicada;

19.12 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma

prevista em edital ou em contrato, e sua aplicação não impedirá que a Administração a converta em

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções
previstas na Lei n" 14.133, de 2021;

19.13 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a

gravidade do ato ilícito cometido, os danos que o cometimento do ato ilícito ocasionar aos serviços e aos

usuários, a vantagem auferida em virtude do ato ilícito, as circunstâncias gerais agravantes e atenuantes

e os antecedentes do infrator, observado o principio da proporcionalidade.

20. DAS CLÁUSULAS DE ANTICORRUPÇÃO

20.1 As partes. CONTRATANTES comprometem-se a observar os preceitos legais instituídos pelo
ordenamento jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei n° 12.846, de 1°
de Agosto de 2013, e, no que forem aplicáveis, os seguintes tratados internacionais: Convenção sobre o

Cornbate da Corrupção de Funcionários-Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais

(Convenção da ÕCDÉj - promulgada pelo Decreto n° 3.678, de 30 de novembro de 2000; a Convenção
Interamericana Contra a Corrupção (Convenção da OEA) - promulgada pelo Decreto n° 4.410, de 7 de

outubro de 2002; e a Convenção das Nações Unidas Contra a Corrupção (Convenção das Nações
Unidas) - promulgada pelo Decreto n° 5.687, de 31 de janeiro de 2006.
20.2 A CONTRATADA declara, por si e por seus administradores, funcionários, representantes e outras

pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, estar ciente dos dispositivos contidos na Lei n°

12.846/2013; e ainda, se obriga a tomar todàs as providências para fazer com que seus administradores,

funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei n° 12.846/2013.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA, no desempenho das atividades objeto deste
CONTRATO, compromete-se perante à CONTRATANTE a abster-se de praticar ato(s) que possa(m)

constituir violação à legisjação aplicável ao presente instrumento pactuai, incluindo aqueles descritos na

Lei n® 1^846/2013, em especial no seu artigo 5°.

PARAGRAFO SEGUNDO - Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas
regulamentações, por parte do(a) CONTRATADO(a), em qualquer um dos seus aspectos, poderá
ensejar:

í - Instauração do Procedimento de Apuração da Responsabilidade Administrava - PAR, nos

termos do Decreto n® 8.420/2015 e Instrução Normativa CGU n° 13/2019, com aplicação das
sanções administravas porventura cabíveis;

II - Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos artigos
I8e 19 da Lei n° 12.846/2013;

PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA obriga-se a conduzir os seus negócios e práticas
comerciais de forma ética e íntégra em conformidade com os preceitos legais vigentes no país." Art. 4®

Do Termo de Integridade e Ética a ser exigido quando da assinatura dos instrumentos pactuados:

"Eu, , representante legal da empresa/organização

, regularmente inscrita no CNPJ sob o n°

, declaro, para os devidos fins, que a empresa/organização/
ora qualificada não pratica e nem permite que pratiquem, sob sua esfera de atuação, atos
contrários às leis, normas, regras e regulamentos vigentes no ordenamento jurídico
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brasileiro, que importem lesão à Administração Pública Nacional ou Estrangeira, nos
tennos do art. 5° da Lei n° 12.846 de 1° de agosto de 2013 - Lei Anticorrupção.Outrossim,
declaro que a empresa envida os melhores esforços para prevenir, mitigar e erradicar
condutas inadequadas da sua atuação, pautando suas atividades nas melhores práticas do
mercado, no que se refere ao combate de desvios éticos e de integridade. Reconheço que o
que subscrevo é verdade, sob as penas da lei".

21. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

21.1 O custo estimado total da contratação é de RS 304.876,25 (Trezentos e quatro mil oitocentos e
setenta e seis reais e vinte e cinco centavos), conforme quadro do item 2.1 deste Termo de Referência.

Atesto, sob a minha responsabilidade, que o conteúdo do Termo de Referência se limita ao

mínimo imprescindível à satisfação do interesse público, presente na generalidade dos produtos c
modelos existentes no mercado, não consignando marca ou característica, especificação ou
exigência exclusiva, excessiva, impertinente, irrelevante ou desnecessária que possa direcionar o
certame ou litnitar.ou.frystrar.a competição ou a realização do objeto contratual.

Timon, Estado do Maranhão. 30 de Janeiro de 2024.
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Secretário Mbnjéipál de Saúde-MA
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